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PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA PRIMEIRA REGIÃO

APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO N. 0013084-61.2014.4.01.3800/MG (d) 

PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA PRIMEIRA REGIÃO
APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO N. 0013084-61.2014.4.01.3800/MG (d) 


R E L A T Ó R I O

EXMO. SR. JUIZ FEDERAL CLEBERSON JOSÉ ROCHA - RELATOR CONVOCADO:

1. 
JOSÉ GARCIA FILHO impetrou mandado de segurança contra ato do Sr. Gerente Executivo do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL – INSS em Belo Horizonte/MG, para obter a renúncia de sua aposentadoria especial, concedida pelo Regime Geral de Previdência Social – RGPS e a concessão de novo benefício, majorado pelo cômputo de período de trabalho exercido após a aposentadoria, sem devolução de valores percebidos àquele título.

2.  

Indeferido o pedido de liminar pela decisão às fls. 26/28.

3. 

A autoridade coatora prestou as informações às fls. 40/55.

4.  
Parecer do Ministério Público Federal às fls. 61/64 pela concessão da segurança.
5. 
Sentença prolatada pela MM. Juíza Federal da 6ª Vara da Seção Judiciária de Minas Gerais concedeu parcialmente a segurança para reconhecer o direito do impetrante à homologação do pedido de renúncia à aposentadoria por tempo de contribuição obtida perante o Regime Geral de Previdência Social – RGPS, após a devolução de todos os valores recebidos em decorrência do benefício anterior. Sem honorários. Reexame necessário (fls. 66/78).

6.  
Apelou o INSS (fls. 94/112) sustentando, em preliminares, a decadência do direito. No mérito, alega, em síntese: a) constitucionalidade e imperatividade da vedação legal ao emprego das contribuições posteriores à aposentadoria; b) ser o contribuinte em gozo de aposentadoria pertencente a uma espécie que apenas contribui para o custeio do sistema; c) opção do segurado por renda menor, mas recebida por mais tempor; d) o ato jurídico perfeito não pode ser alterado unilateralmente (art. 5º, XXXVI da CF/1988 c/c art. 6º CC); e) violação ao art. 18, parágrafo 2º, da Lei n. 8213/91, e f) necessidade de restituição integral dos valores recebidos em decorrência da desaposentação. 

7.  
Recurso de apelação interposto pelo impetrante às fls. 118/125 em que requer seja concedido em favor do segurado uma nova aposentadoria por tempo de contribuição computando-se o tempo de contribuição apurado (antes e após a primeira aposentadoria) até a nova DIB - Data de Início do Benefício, por intermédio da renúncia da atual aposentadoria, independentemente da devolução de qualquer prestação previdenciária Recebida pelo segurado (efeito ex nunc do pedido de renúncia).
8.
Recebidos os recursos do INSS e do impetrante no efeito devolutivo (fl. 127), com as contrarrazões do INSS (fls. 136/138), subiram os autos para esta Corte.

9. 
Parecer do Ministério Público Federal pelo conhecimento e pelo não provimento dos recursos de apelações do INSS e do impetrante (fls. 147/159).

É o relatório.

V O T O

EXMO. SR. JUIZ FEDERAL CLEBERSON JOSÉ ROCHA - RELATOR CONVOCADO:

1. 
Trata-se de remessa oficial e de recursos de apelações manejados pelo INSS e pelo impetrante em face da sentença que concedeu parcialmente a segurança para determinar que o impetrado reconheça o direito do impetrante à homologação do pedido de renúncia à aposentadoria por tempo de contribuição obtida perante o Regime Geral de Previdência Social – RGPS e a concessão de novo benefício, majorado pelo cômputo de período de trabalho exercido após a aposentadoria, após a devolução de valores anteriormente percebidos.

2. 
De início, não há que se falar de inadequação da via do mandamus. Insurgindo-se o impetrante contra o ato da autoridade impetrada que lhe negou aposentadoria por tempo de contribuição, com conversão de tempo especial em comum, e trazendo aos autos provas que comprovem a liquidez do seu direito, rejeita-se a preliminar de impropriedade da via eleita. Precedentes: AMS 2000.38.00.036392-1/MG, Rel. Des. Federal Antônio Sávio de Oliveira Chaves, DJ 05/05/2003.

3.
Outrossim, não deve prosperar a alegação de decadência do direito à revisão do benefício, uma vez que não se trata o pedido do impetrante de revisão do valor de seu benefício previdenciário, mas de renúncia e cancelamento de benefício anteriormente concedido pela Previdência Social, com o objetivo de obtenção de certidão com o respectivo  tempo de serviço  para fins de averbação em regime previdenciário estatutário.

4. 
O impetrante é beneficiário de aposentadoria por tempo de contribuição/serviço, concedida em 04/08/1998, quando contava com 33 anos, 02 meses e 17 dias de serviço (fl. 18).

5.  
Ocorre que, após a concessão do benefício, continuou a trabalhar e a contribuir para a Previdência Social nos períodos de consignados no CNIS de fls. 19/24.

6. 
A discussão, pois, diz respeito, à possibilidade de renúncia ao benefício e posterior expedição de certidão de tempo de serviço.

7. 
Inicialmente, observo que, a despeito da orientação trazida pelo Decreto nº 3.048/99, a possibilidade de renúncia ao amparo previdenciário, porquanto reconhecido seu caráter disponível, já se encontra pacificada na jurisprudência iterativa do e. Superior Tribunal de Justiça:

RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. APOSENTADORIA. RENÚNCIA. POSSIBILIDADE.CONTAGEM DO TEMPO DE SERVIÇO. RECURSO PROVIDO. 

1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça tem reiteradamente se firmado no sentido de que é plenamente possível a renúncia de benefício previdenciário, no caso, a aposentadoria, por ser este um direito patrimonial disponível. 

[...]

(ROMS 14.624/RS, SEXTA TURMA, MINISTRO HÉLIO QUAGLIA BARBOSA, DJU 15-8-2005)

8. 
Também há precedentes desta e. Corte nesse sentido:

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL. APOSENTADORIA. RENÚNCIA. CONCESSÃO DE NOVO BENEFÍCIO. POSSIBILIDADE. 

1. A jurisprudência pacífica do Superior Tribunal de Justiça tem reiteradamente se firmado no sentido de que é plenamente possível a renúncia à aposentadoria, por constituir direito patrimonial disponível, não sendo vedada, nesses casos, a contagem do respectivo tempo de serviço para a obtenção de nova aposentadoria. (Precedentes). 

2. Agravo regimental a que se nega provimento. 

(AGA 200901000657626, DESEMBARGADORA FEDERAL MONICA SIFUENTES, TRF1, SEGUNDA TURMA, e-DJF1 DATA 09/09/2011)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. APOSENTADORIA. RENÚNCIA PARA APROVEITAMENTO DO TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO. POSSIBILIDADE. DEVOLUÇÃO DOS VALORES PERCEBIDOS. INCABÍVEL. 

1. A renúncia à aposentadoria para fins de aproveitamento do tempo de contribuição e concessão de novo benefício, seja no mesmo regime ou em regime diverso, uma vez que constitui um direito patrimonial disponível, é admissível, não implicando o seu exercício em devolução dos valores percebidos durante a aposentadoria, haja vista que enquanto o segurado esteve nesta condição fazia jus ao benefício. 

2. Precedentes desta Corte e do STJ. 

3. Agravo regimental a que se nega provimento. 

(AGA 200901000670402, JUIZ MARCOS AUGUSTO DE SOUSA (CONV.), TRF1, PRIMEIRA TURMA, e-DJF1 DATA: 13/07/2010)

AGRAVO REGIMENTAL. PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA. RENÚNCIA. NOVO BENEFÍCIO. 

I. O benefício da aposentadoria é um direito patrimonial disponível, portanto, renunciável. II. O segurado tem o direito de renunciar à aposentadoria, se pretende voltar a contribuir para a previdência social para, no futuro, formular novo pedido de aposentadoria que lhe seja mais vantajoso. 

III. Agravo regimental a que se nega provimento. 

(AGA 200901000568455, JUIZ RODRIGO NAVARRO DE OLIVEIRA (CONV.), TRF1, PRIMEIRA TURMA, e-DJF1 DATA 01/06/2010)

9. 
Com efeito, o art. 181-B do Decreto nº 3.048/99, acrescentado pelo Decreto nº 3.265/99, ao prever a impossibilidade de renúncia das aposentadorias por idade, tempo de contribuição (tempo de serviço) e especial, criou disposição normativa sem previsão na Lei nº 8.213/91, de modo que extrapolou os limites da lei regulamentada, circunstância inadmissível no atual sistema jurídico pátrio.

10. 
Vale destacar que as garantias constitucionais do direito adquirido e do ato jurídico perfeito existem em favor do cidadão, não podendo ser interpretadas como obstáculos a eles prejudiciais. 

11. 
Nesses termos, não verifico entraves para que o impetrante renuncie à aposentadoria que percebe para postular novo benefício, com a contagem do tempo de serviço em que esteve exercendo atividade vinculada ao RGPS e concomitantemente à percepção de proventos de aposentadoria.

12. 
Destaco que em qualquer hipótese o tempo de serviço ou de contribuição considerado não poderia se apagar pela renúncia ao direito de continuar recebendo o benefício de aposentadoria. Tanto assim que mesmo naqueles casos em que o vínculo de trabalho é considerado ilegal, como contratação pela Administração Pública sem o devido concurso público (contratos por prazo determinado), depois de declarados nulos manda-se pagar os direitos deles decorrentes e contar o tempo como de serviço para efeito previdenciário em razão do efetivo serviço prestado e dos rendimentos recebidos.

13. 
Ademais, o princípio da legalidade para o particular implica na possibilidade de fazer tudo aquilo que a lei não veda. Se não é veda a ele renunciar ao benefício ele pode fazê-lo. Aliás, seria de duvidosa constitucionalidade a vedação da renúncia a direito.

14.
 No que tange à prescindibilidade de que os valores recebidos em virtude da aposentadoria sejam restituídos, o Superior Tribunal de Justiça, ao examinar o tema, firmou o entendimento de que a renúncia à aposentadoria, para fins de concessão de novo benefício, seja no mesmo regime ou em regime diverso, não implica em devolução dos valores percebidos, pois, enquanto esteve aposentado, o segurado fez jus aos seus proventos.

15. 
Tal entendimento é razoável, porquanto a situação daquele aposentado que se retira do mercado de trabalho em contraposição daquele que permanece trabalhando e contribuindo obrigatoriamente com o sistema previdenciário é distinta. Assim o que continua trabalhando pode contar as novas contribuições para alterar o regime ou o valor de sua aposentação, mediante recálculo que considere os novos salários-de-contribuição efetivados.

16. 
Tal situação resguarda também aqueles aposentados que venham a ingressar noutro regime previdenciário mais vantajoso, seja pelo regime, seja pelo valor. É o caso do aposentado pelo RGPS, cujo limite é o teto estabelecido pelo INSS, e que vem a ingressar por concurso em cargo público, podendo renunciar ao benefício do RGPS, contar o tempo de contribuição respectivo, e se aposentar com a utilização daquele tempo no Regime Próprio de Previdência Social – RPPS de uma das unidades da federação.

17. 
Além de tudo, não há regra expressa – novamente o princípio da legalidade – a impingir a obrigação de restituição de valores recebidos. De certo que tais valores foram recebidos legitimamente, conforme nosso entendimento. 

18. 
A propósito do tema, destaque-se:

PREVIDENCIÁRIO. RENÚNCIA À APOSENTADORIA.DEVOLUÇÃO DE VALORES. DESNECESSIDADE. 

1. A renúncia à aposentadoria, para fins de aproveitamento do tempo de contribuição e concessão de novo benefício, seja no mesmo regime ou em regime diverso, não importa em devolução dos valores percebidos, "pois enquanto perdurou a aposentadoria pelo regime geral, os pagamentos, de natureza alimentar, eram indiscutivelmente devidos" (REsp 692.628/DF, Sexta Turma, Relator o Ministro Nilson Naves, DJU de 5.9.2005). Precedentes de ambas as Turmas componentes da Terceira Seção. 

2. Recurso especial provido.

(RESP 1113682/SC, REL. MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, REL. P/ ACÓRDÃO MINISTRO JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, JULGADO EM 23/02/2010, DJE 26/04/2010).

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. DECISÃO MONOCRÁTICA DO RELATOR COM ARRIMO NO ART. 557 DO CPC. MATÉRIA NOVA. DISCUSSÃO. NÃO-CABIMENTO. PRECLUSÃO. RENÚNCIA À APOSENTADORIA. DEVOLUÇÃO DOS VALORES RECEBIDOS. NÃO-OBRIGATORIEDADE. 

[…] 

4. A renúncia à aposentadoria, para fins de concessão de novo benefício, seja no mesmo regime ou em regime diverso, não implica em devolução dos valores percebidos, pois, enquanto esteve aposentado, o segurado fez jus aos seus proventos. Precedentes. 5. Agravo regimental desprovido. 

(STJ, AGRG NO RESP 1.107.638/PR, QUINTA TURMA, RELATORA MINISTRA LAURITA VAZ, DJE DE 25/05/2009)
19. 
Recentemente, no julgamento do Resp 1.334.488/SC, a 1ª Seção do Superior Tribunal de Justiça sedimentou o entendimento acerca da possibilidade de o segurado aposentado renunciar ao benefício para, contando com o período de contribuição utilizado para concessão do primeiro benefício, obter nova aposentadoria sem que tenha de devolver os valores anteriormente recebidos, em exame da material sob o rito do art. 543-C do CPC e da Resolução STJ 8/2008, conforme ementa a seguir transcrita: 

RECURSO ESPECIAL. MATÉRIA REPETITIVA. ART. 543-C DO CPC E RESOLUÇÃO STJ 8/2008. RECURSO REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. DESAPOSENTAÇÃO E REAPOSENTAÇÃO. RENÚNCIA A APOSENTADORIA. CONCESSÃO DE NOVO E POSTERIOR JUBILAMENTO. DEVOLUÇÃO DE VALORES. DESNECESSIDADE.

1. Trata-se de Recursos Especiais com intuito, por parte do INSS, de declarar impossibilidade de renúncia a aposentadoria e, por parte do segurado, de dispensa de devolução de valores recebidos de aposentadoria a que pretende abdicar.

2. A pretensão do segurado consiste em renunciar à aposentadoria concedida para computar período contributivo utilizado, conjuntamente com os salários de contribuição da atividade em que permaneceu trabalhando, para a concessão de posterior e nova aposentação.

3. Os benefícios previdenciários são direitos patrimoniais disponíveis e, portanto, suscetíveis de desistência pelos seus titulares, prescindindo-se da devolução dos valores recebidos da aposentadoria a que o segurado deseja preterir para a concessão de novo e posterior jubilamento. Precedentes do STJ.

4. Ressalva do entendimento pessoal do Relator quanto à necessidade de devolução dos valores para a reaposentação, conforme votos vencidos proferidos no REsp 1.298.391/RS; nos Agravos Regimentais nos REsps 1.321.667/PR, 1.305.351/RS, 1.321.667/PR, 1.323.464/RS, 1.324.193/PR, 1.324.603/RS, 1.325.300/SC, 1.305.738/RS; e no AgRg no AREsp 103.509/PE.

5. No caso concreto, o Tribunal de origem reconheceu o direito à desaposentação, mas condicionou posterior aposentadoria ao ressarcimento dos valores recebidos do benefício anterior, razão por que deve ser afastada a imposição de devolução.

6. Recurso Especial do INSS não provido, e Recurso Especial do segurado provido. Acórdão submetido ao regime do art. 543-C do CPC e da Resolução 8/2008 do STJ.

(REsp 1334488/SC, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 08/05/2013, DJe 14/05/2013)

20. 
Assim, é devida a concessão de novo benefício, cujo termo inicial deve ser fixado a partir da data do requerimento administrativo (fl. 17), mas com efeitos financeiros a partir da impetração, nos termos da Súmula n. 271 do STF, e os critérios de cálculo devem observar a legislação vigente à data do novo benefício, compensadas as parcelas recebidas administrativamente, desde então, em decorrência da primeira aposentadoria, sem a necessidade de devolução dos valores anteriormente recebidos. 

21.
Atrasados: correção monetária e juros moratórios conforme Manual de Orientação de Procedimentos para os Cálculos na Justiça Federal. 
22. 
Pelo exposto, nego provimento à apelação do INSS e dou parcial provimento à apelação do impetrante e à remessa oficial, nos termos dos itens 20 e 21, mantidos os demais termos da sentença.

É o voto.

JUIZ FEDERAL CLEBERSON JOSÉ ROCHA
RELATOR CONVOCADO 
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